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DIREITO CONSTITUCIONAL II
 TURMA DA NOITE - 2º ANO
REGENTE: Prof. Doutor Luís Pereira Coutinho
COLABORADOR: Mestre Miguel Prata Roque
MODELOS DE FUNCIONAMENTO

DE AULAS PRÁTICAS

MODELO I – ANÁLISE E DISCUSSÃO JURISPRUDENCIAL (aplicável ao § 1. da matéria)


. Apresentação de argumentário a favor da inconstitucionalidade (1 aluno)


. Apresentação de argumentário a favor da não inconstitucionalidade (1 aluno)


. Discussão por coletivo de juízes (3 alunos)


. Apresentação de decisão escrita por Relator na aula seguinte (1 aluno)
MODELO II – RESOLUÇÃO DE CASOS PRÁTICOS (aplicável aos §§ 2. e 3. da matéria)


. Apresentação de proposta de resolução por Relator (1 aluno)


. Crítica da resolução por Relator-Sombra (1 aluno)


. Discussão das propostas de resolução (aberta a todos os alunos)


. Síntese conclusiva (pelo docente)
PLANO DE AULAS PRÁTICAS

1. Princípios gerais de Direito Constitucional

Duração – 28 de abril a 22 de março de 2013 (3 semanas)

1.1. Breve enunciação sistemática e natureza (28/02/2013)
1.2. Princípio da dignidade da pessoa humana (07/03/2013)

. Delimitação

. Análise jurisprudencial – o Acórdão “Antelope”, do “Supreme Court”, de 1825, disponível in http://supreme.justia.com/cases/federal/us/23/66/case.html
1.3. Princípio da igualdade (08/03/2013)

. Noção de igualdade material e correção da desigualdade de oportunidades 

. Inconstitucionalidade por omissão e sentenças aditivas corretivas


. Análise jurisprudencial – o caso “Rosa Parks” ou “Montgomery Bus Boycot (1955-1956): Acórdão “Browder v. Gayle” [142 F. Supp. 707 (1956)], do “District Court of Alabama”, de 05 de junho de 1956, do “U.S. District Court of Alabama”, disponível in http://scholar.google.com/scholar_case?case=6352107186205745283&q=Browder+v.+Gayle,+142+F.+Supp.+707+%281956%29,&hl=en&as_sdt=2,26&as_vis=1, confirmado por decisão liminar de rejeição de recurso interposto pela “City of Montgomery”, proferida pelo “Supreme Court”, em 17 de dezembro de 1956 [352 U.S. 903 (1056]
1.4. Princípio do Estado de Direito (14/03/2013)

. Evolução histórica e vertentes do Estado de Direito


. Em especial, o “princípio da segurança jurídica” e o “princípio da proporcionalidade” 

. Análise jurisprudencial – o Acórdão “Hermann Göring (e outros)” (ou “Julgamento de Nuremberga”), de 01 de outubro de 1946, do “International Military Tribunal” (ou Tribunal de Nuremberga), disponível in http://www.loc.gov/rr/frd/Military_Law/pdf/NT_Vol-I.pdf; e os Acórdão n.º 302/2006 (Vítor Gomes) e n.º 615/2007 (Ana Guerra Martins), ambos do Tribunal Constitucional, disponíveis, respetivamente in http://www.tribunalconstitucional.pt/tc/acordaos/20060302.html e http://www.tribunalconstitucional.pt/tc/acordaos/20070615.html.
1.5. Princípio democrático (15/03/2013)

. Distinção entre dimensão qualitativa e meramente quantitativa


. Em especial, o “princípio do pluralismo” 

. Análise jurisprudencial – casos “MAN” e “FUP-25 de Abril”: Acórdão n.º 17/1994 (Cardoso da Costa) e n.º 231/2004 (Maria Helena Brito), ambos do Tribunal Constitucional, disponíveis, respetivamente, in http://www.tribunalconstitucional.pt/tc/acordaos/19940017.html
 e http://www.tribunalconstitucional.pt/tc/acordaos/20040231.html
1.6. Princípio da socialidade (21/03/2013)


. Vinculatividade dos direitos sociais 

. Em especial, o “princípio do não retrocesso” ou a eficácia indireta de outros princípios gerais após concretização legislativa – v.g., “princípio da segurança jurídica”, “princípio da igualdade” e “princípio da igualdade” 

. Análise jurisprudencial – o Acórdão n.º 509/2002 (Luís Nunes de Almeida), do Tribunal Constitucional, disponível in http://www.tribunalconstitucional.pt/tc/acordaos/20020509.html.

. Breve panorâmica sobre a fiscalização da constitucionalidade das normas da Lei do Orçamento do Estado para 2013
2. Organização do poder político
Duração – 22 de março a 04 de maio de 2013 (6 semanas)
2.1. Função e formas de organização política

. O objecto: poder público ou poderes privados? (22/03/2013)
. O constitucionalismo global (22/03/2013)
. Breve síntese enunciativa: Formas de governo / sistemas de governo / sistemas políticos / regimes políticos (22/03/2013)
. O princípio da separação de poderes (22/03/2013)

. O parlamentarismo racionalizado português com pendor presidencialista de executivo ou semi-presidencialismo “sui generis” (22/03/2013)

. O predomínio da função executiva – a influência global e europeia (22/03/2013)

. Os tipos de órgãos (04/04/2013)

.O funcionamento dos órgãos: quórum de funcionamento, quórum de deliberação, regras de votação (04/04/2013)



. Resolução dos caso práticos n.º 1, n.º 2 e n.º 3 (04/04/2013 e 05/04/2013)
2.2. Teoria Geral dos atos jurídico-constitucionais

. Os tipos de actos (11/04/2013)
. Princípios gerais – em especial, o princípio da legalidade da competência (11/04/2013)
. A vinculação orgânica, formal, material e finalística (11/04/2013)
. Resolução do caso prático n.º 4
. A existência, a validade e a eficácia (12/04/2013)
. Os tipos de desvalor jurídico do ato inconstitucional (12/04/2013)

. Resolução do caso prático n.º 5

1º TESTE:
18 de abril de 2013 (21h30 às 22h30)
2.3.  Os atos legislativos e o respetivo procedimento



. Forma de lei, reserva de lei e preferência de lei (19/04/2013)


. Leis da Assembleia da República – tramitação (19/04/2013)



. Resolução do caso prático n.º 6



. Leis de valor reforçado (26/04/2013)



. Resolução do caso prático n.º 7



. Decretos-lei – tramitação – tramitação (02/05/2013)


. Resolução do caso prático n.º 8



. Decretos legislativos regionais – tramitação (03/05/2013)


. Resolução do caso prático n.º 9
3. A fiscalização da constitucionalidade
Duração – 09 de maio a 24 de maio de 2013 (3 semanas)

3.1. Caraterização geral (09/05/2013)


. Sistemas de fiscalização da constitucionalidade

. O objeto da fiscalização da constitucionalidade

. Natureza política ou natureza jurisdicional dos Tribunais Constitucionais
3.2. Fiscalização preventiva (09/05/2013)

. Resolução do caso prático n.º 10
3.3. Fiscalização sucessiva abstrata (10/05/2013)


. Resolução do caso prático n.º 11
2º TESTE: 16 de maio de 2013 (21h30 às 22h30)

3.4. Fiscalização sucessiva concreta (17/05/2013 e 23/05/2013)

. Resolução do caso prático n.º 12

. Realização de simulação processual
3.5. Fiscalização da inconstitucionalidade por omissão (24/05/2013)
. Qualificação do mecanismo 
. Relação entre decisões por omissão e interpretação conforme mediante sentenças aditivas
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